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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO QUE ASSINA O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  É inexistente o recurso interposto por advogado que não possui procuração nos 
autos. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
3. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da procuração em 
autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para 
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, aplicando-se 
somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".
4.  No peticionamento eletrônico, o titular do certificado digital utilizado para a 
chancela do documento é considerado o subscritor da peça. Precedente da Corte 
Especial deste Tribunal Superior 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO QUE ASSINA O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  É inexistente o recurso interposto por advogado que não possui procuração nos 
autos. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
3. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da procuração em 
autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para 
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, aplicando-se 
somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".
4.  No peticionamento eletrônico, o titular do certificado digital utilizado para a 
chancela do documento é considerado o subscritor da peça. Precedente da Corte 
Especial deste Tribunal Superior 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

Interno interposto por CW SERVIÇOS TÊXTEIS LTDA. contra decisão monocrática, proferida 

pela Excelentíssima Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, mediante a 

qual o Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, nos termos dos arts. 21-E, V, e 253, 

parágrafo único, I, ambos do RISTJ, em razão da irregularidade na representação processual da 

Dra. Bianca Lopes Guariento, subscritora do Agravo em Recurso Especial, não sanada mesmo 

após regular intimação para fazê-lo, uma vez que a petição de fls. 778-780 não contém a cadeia 

completa de substabelecimento, conforme decisão de fls. 784-785.

Sustenta a agravante que também são subscritoras as advogadas Dras. Fátima I. M. Régio 

Vaz de Mello e Debora Alvarenga Guerra Martins, sendo que a primeira constava da procuração 
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acostada aos autos e a segunda, quando da intimação da agravante, juntou substabelecimento às 

fls. 779, completando a cadeia de representação.

Alega que o art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, dispensa a juntada de 

procuração em processos eletrônicos em caso de agravo de instrumento.

Pugna pelo cancelamento da majoração dos honorários advocatícios fixados pela 

Ministra Presidente, tendo em vista que as procuradoras que assinam a peça recursal estão 

devidamente constituídas.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque apesar de regularmente intimada para sanar o referido vício, a parte 

agravante não regularizou a representação processual, tendo em vista que não juntou aos autos a 

cadeia de representação outorgando poderes à advogada Dra. Bianca Lopes Guariento, a qual é 

a subscritora do recurso.

É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no enunciado 

sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos”. Importante mencionar, ademais, que, diante de sucessivos 

substabelecimentos, afigura-se necessária a apresentação da cadeia completa de todos os 

instrumentos de mandato, a fim de que seja possível a aferição de que o subscritor do recurso 

detém poderes para representar o Recorrente, sob pena de restar atraída a incidência da Súmula 

115/STJ.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO SUBSCRITO 
POR ADVOGADO SEM INSTRUMENTO DE MANDATO NOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DA CADEIA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE 
PARA SANAR A IRREGULARIDADE. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso 
interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
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instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ.

5. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da procuração 
em autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para 
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, aplicando-se 
somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".

6. Compete à parte recorrente, no momento da interposição do recurso 
especial, juntar a procuração caso o documento não conste nos autos do agravo de 
instrumento.

7. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
diligenciando pela correta transmissão dos documentos enviados, devendo, ainda, 
comprovar a falha do sistema eletrônico, o que não foi feito no caso.

8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.999.755/SP, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.) (grifo meu)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não se pode conhecer de recurso interposto por advogado sem 
procuração dos autos na hipótese em que a parte recorrente, instada a 
regularizar a representação processual, não a promove no prazo conferido, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015. 
Incidência da Súmula 568/STJ.

2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.954.348/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 16/2/2022.) (grifo meu)

 
A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da procuração em autos 

eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para interposição de 

recurso especial e de agravo em recurso especial, aplicando-se somente para a classe processual 

"Agravo de Instrumento". A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO SUBSCRITO 
POR ADVOGADO SEM INSTRUMENTO DE MANDATO NOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DA CADEIA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE 
PARA SANAR A IRREGULARIDADE. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ.

5. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da 
procuração em autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não 
se estende para interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, 
aplicando-se somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".

6. Compete à parte recorrente, no momento da interposição do recurso 
especial, juntar a procuração caso o documento não conste nos autos do agravo 
de instrumento.

7. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
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diligenciando pela correta transmissão dos documentos enviados, devendo, ainda, 
comprovar a falha do sistema eletrônico, o que não foi feito no caso.

8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.999.755/SP, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.) (grifo meu)

 
Quanto à alegação da peça recursal conter assinatura de outras advogadas devidamente 

regularizadas, a Corte Especial deste Tribunal Superior firmou entendimento no sentido de que, 

no peticionamento eletrônico, o titular do certificado digital utilizado para a chancela do 

documento é considerado o subscritor da peça.

No mesmo sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL 
UTILIZADO PARA ASSINAR A TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DA PETIÇÃO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS.

1. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do AgRg na APn 675/GO, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI 
(DJe de 12/12/2014), consolidou entendimento no sentido de que, sendo a 
assinatura eletrônica a única forma de identificação inequívoca do signatário da 
petição, ao se optar pela utilização do meio eletrônico de peticionamento, 
vincula-se o advogado - titular do certificado digital - ao documento chancelado. 
Ou seja, para efeitos processuais, o subscritor da peça assinada e enviada 
eletronicamente deverá ter procuração nos autos, não tendo valor eventual 
assinatura digitalizada de outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente, 
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração nos autos". (AgRg no REsp 1404615/AL, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2015)

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).

3. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no AREsp n. 
990.805/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 16/2/2017, DJe de 24/2/2017.) (grifo meu)

 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. PROTOCOLO 

E ASSINATURA DO RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SUM. 115/STJ.

(...)
2. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica 

na vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, considerando-se-o, para todos os efeitos, o subscritor da peça. 
Precedentes.

3. Não tem valor eventual assinatura digitalizada, de outro advogado, 
que venha constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que 
este possua procuração, dada a impossibilidade de aferição de sua autenticidade 
e também porque essa modalidade de assinatura - de fácil reprodução por 
qualquer pessoa no âmbito digital - não possui qualquer regulamentação legal.

4. Na hipótese, considerando que o advogado que assinou 
eletronicamente os agravos regimentais não possui procuração nos autos, tem-se 
por inexistente ambos os recursos, ex vi do enunciado nº 115 da Súmula/STJ.

5. Agravos regimentais não conhecidos. (AgRg na APn 675/GO, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/12/2014, DJe 
12/12/2014)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CW - SERVICOS TEXTEIS LTDA
ADVOGADOS : FÁTIMA INÁCIO DE MORAIS REGIO VAZ DE MELLO - MG046847

DEBORA ALVARENGA GUERRA MARTINS - MG205141
MONIQUE MEIRELES - MG171506

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CW - SERVICOS TEXTEIS LTDA
ADVOGADOS : DEBORA ALVARENGA GUERRA MARTINS - MG205141

MONIQUE MEIRELES - MG171506
FÁTIMA INÁCIO DE MORAIS REGIO VAZ DE MELLO - MG046847

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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